
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER AO PROJETO DE 
LEI Nº 6.787, DE 2016, DO PODER EXECUTIVO, QUE "ALTERA O DECRETO-LEI 
Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 - CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO, E 
A LEI Nº 6.019, DE 3 DE JANEIRO DE 1974, PARA DISPOR SOBRE ELEIÇÕES DE 
REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES NO LOCAL DE TRABALHO E 
SOBRE TRABALHO TEMPORÁRIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

 

 

PLANO DE TRABALHO 

 
 
 

Serão realizadas análises de estudos técnicos sobre os temas 

abordados no Projeto de Lei em referência e outros pontos relevantes para a 

modernização da legislação trabalhista – Direito Coletivo do Trabalho, novas 

formas de contratação e Direito Processual do Trabalho.  

As análises irão abranger a atual legislação brasileira, as normas 

internacionais de proteção ao trabalho e o Direito Comparado.  

A Comissão solicitará sugestões de grupos de pesquisa das 

universidades brasileiras, pesquisadores e especialistas nas áreas e nos temas 

que serão abordados no decorrer dos trabalhos. 

A sociedade e as instituições interessadas serão ouvidas por meio 

da participação em audiências públicas, fóruns estaduais e do 

encaminhamento de sugestões que possam subsidiar os trabalhos desta 

Comissão. As sugestões poderão ser encaminhadas para o e-mail da 

Comissão (ce.reformatrabalhista@camara.leg.br), onde serão compiladas para, 

posteriormente, serem apreciadas. 

O Relator receberá todas as pessoas e instituições que tenham 

interesse em debater o projeto, trazer sugestões e críticas. Os pedidos de 

reunião deverão ser enviados ao Gabinete do Relator. 

Segue um breve cronograma com as datas previstas.  
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Cronograma 

Prazo para a apresentação de Emendas 5 sessões a partir da 5ª 
Audiência Pública 

Audiência Pública de Abertura 16/02/2017 

Outras audiências públicas, reuniões de 
trabalho e mesas redondas 

21/02/2017 a 
03/05/2017 

Apresentação do Parecer do Relator 04/05/2017 

Votação do Parecer do Relator na Comissão 11/05/2017 

 
 

Sala das Sessões, em 14 de  fevereiro de 2017. 

 
Deputado ROGÉRIO MARINHO 


